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teduaçlo de §indlcâtot de Trabathadonl

das llnlvenldades Bralltolra§

Íundada m 19 de denmbm ft lllü

ArÉ EunNDo os TR,ABALHAóonrs(s) DAs
UNüTVER.§IDADE§ COhITIruUAN.ÃO SEI§DO O MENOR. PT§O

E TETO §ALAR.TIhL DO SERVIçO PÚgLrCO FEDER.AL?
A FASUBRA Sindical, sempre acreditou no processo de negociação, e reconhecendo opapel desenvolvido pelos parlamentarç n.a resolução oJ irnÉãtrL-entt" governo etrabalhadores, por ocasião da negoclação de zoa7,íem externar a sua preocupação

com a credibilidade do processo negoéial, que resultou na construção do Termo decornprornisso entne governo e Tiabariradores (asl àáJiÉÉêl'--o ajuste no orçamento apresentado pelo Relaior,- não exptiiita a garantia documprimento dos Acordos, colocando a categorla em uma situação de dúvidas einsegurança quanto ao cumprimento do Acordõ em sua integra (coÁiÀUao À àráiosl.os trabalhadores (as)- técnico-administrativos das IFES enteÃaÀÀ q;ã; cumprimentodosÁcordos, é que dá credibilidade do processo negocial e, na discussão de ajustes
no- orçamento, a EDUCAÇÃO DEVE TER PRIORIDADE e os Trabalhadores (as)
mão devem pagar a contall!
Duramte a rle.gocEação, que duranam Í.CIo dias, a FAsLfER.A u.elvlndicou aaplicabilidade do l\cordo a partir de janeiro de 2oo8.

Esta situação de injustiça social discrimina um setor importante do serviço
público, cujo papel enquanto trabalhadores (as) em educação precisam ser
re!evados
Reivindicamos tratamento igual ao destinado para áreas tidas como estratégicas

para o Estado e questionamentos: §e a expa nsão das universidades é prioridade,
as trabalhadores (as) precísam ter saliírios dÍgnosl!!
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